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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Decreto n.° 27.906 , de 02 de maio de 2005. 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL RE-
AIS), EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GOVERNO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, no uso de suz:s, atribuições legais,e 
tendo em vista o disposto no § 2° do Art. 5° da Lei Municipal n.° 4.421, de 30 de 
dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aberto no Orçamento Fiscal da Secretaria Municipal de 
Governo, crédito suplementar no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 
para atender a programação indicada no Anexo 1 deste Decreto. 

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no arti-
go antepor, decorrem de anulação parcial de dotação, constante no atual orça-
mento, indicada no Ar,exo II. 

Art. 3° — Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÈRE, EM SÃO LUÍS, 02 DE MAIO DE 2005, 184° DA 
INDEPENDÊNCIA E 117° DA REPÚBLICA. 

4020 00 O4128200110 01005061 
11® I 

11010 • 0050101.12 001®17000. 
11111 - 01381011 10001194 01 00900 

1401.131000112.10 9010 I 0607950 005 0/101107 015 1000155 I.ï0I9CDei[eS 11,50.43.00 0100 121.010,00 120.00,00 

.1 
	

I~~9 I500E ~ ISA ~ 10676619 	I 	Drl 
 06 0/1125 114104 	G15 	

I 	L 
	02/14 

I 	i1  

Decreto n.° 27.908, de 03 de maio de 2005. 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 2.600.000,00 (DOIS MILHÕES E SEIS-
CENTOS MIL REIAS), EM FAVOR DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, no usó de suas atribuições legais,e 
tendi, em vista p disposto no § 20 do Art. 5° da Lei Municipal n.° 4.421, de 30 de 
dezembro de 2334, 

'DECRETA: 

Art. 1° - Fica aberto no Orçamento da Seguridade Social do Fundo 
Municipal de Saúde, crédito suplementar no valor de R$ 2.600.000,00 (dois mi-
lhões e seiscentos mil reais), para atender a programação Indicada no Anexo 1 

deste Decreto. 

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no arti-
go anterior, decorrem de anulação parcial de dotação, constante no atual orça-
mento, indicada no Anexo Il. 

Art. 3° — Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
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Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÈRE, EM SÃO LUÍS, 03 DE MAIO DE 2006, 184° 
J0.4 INDEPENDEMé;∎wE 117° DA REPÚBLICA. 
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O PREFEITO DE SÃO LUÍS, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo como que consta no Processo n° 030-2100/04, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aposentada voluntariamente por tempo 
de serviço, a fmionária MARIA LÚCIA SILVA SOUSA, Matrícula n° 8107-
4, no cargo de professora, Nível IV, Classe "D", Referência III, do Quadro de 
Pessoal Estatutário da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), com 
proventos integrais, acrescidos do Adicional por Tempo de Serviço 
(qüinqüênio) na base de 25% (vinte e cinco por cento), do Incentivo financeiro 
na base de 65% (sessenta e cinco por cento), nos termos do artigo 40, §1°, III, 
"a", §5° da Constituição Federal (com redação dada pela Emenda 
Constitucional n°20/98), o art. 3° da EC - 41/03, arts. 24 e 34, IIT, "b", da Lei 
Orgânica do Município de São Luís, art. 55, 63, II e 97 do Estatuto do 
Magistério do Município de São Luís, e art. 2° da Lei n° 3.027/90 que altera o 
art. 51 do Estatuto do Magistério do Município de São Luís. 

221555 	eruz 
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Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
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DECRETO N° 27.922 DE 06 DE MAIO DE 2005 

06 DE ttuo 
REPÚBLICA. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÈRE, EM SÃO LUÍS, 
DE 2005, 184° DA INDEPENDÊNCIA E 117° DA 

TADEU PA I • 
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S-cretário 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o que consta no Processo n° 030-1981/03, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aposentada voluntariamente por tempo 
de Contribuição, a funcionária PAULINA DA SILVA REIS, Matrícula n° 
8410-2, Professora, Nível II, Classe "D", Referência III, do Quadro de Pessoal 
Estatutário da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), com proventos 
integrais, acrescidos do adicional por tempo de serviço (qüinqüênio) na base de 
25% (vinte e cinco por cento), e incentivo financeiro de magistério na base de 
70% (setenta por cento), nos tí r110s do artigo 40, §1°, III, "a", c.c §5° da 
Constituição Federal/1988 (redação dada pela EC n°20/98), c.c o art. 3° da EC 
--41/03, art. 34, III, "b", da Lei Orgânica do Município de São Luís, art. 63, II, 
da Lei n° 2.728/85(Estatuto do Magistério do Município de São Luís), 
conforme o art. 24 da Lei Orgânica Municipal art. 97 do Estatuto do Magistério 
do Município de São Luís, com respaldo nos art. n° 51, II, (com alteração da 
Lei n° 3.027/90) e n° 55 do Estatuto do Magistério do Município de São Luís. 
(Lei n° 2.728/85). 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÉRE, EM SÃO LUÍS, 
DE 2005, 184° DA INDEPENDÊNCIA E 117° DA 

DECRETO N° 27.924 DE 06 DE tudo DE 2005 

O PREFEITO DE SÃO LUIS, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o que consta no Processo n° 180-1534/04 
(anexo n° 230-1875/03), 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aposentada por tempo de serviço, a 
funcionária EULINA SEBASTIANA SARAIVA LEAL, Matrícula n° 459-0, 
no cargo de Técnica em Enfermagem, Nível III, Classe C, do Quadro de 

' ssoal Estatutário da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS), com proventos 
l.'e 9_ ais, ao tempo de contribuição, acrescido do adicional por tempo de 

serviço (qüin^icênio) na base de 20% (vinte por cento), Gratificação Técnica na 
base de 150% (cento e cinqüenta por cento), nos termos do artigo 40, §1°, III, a 
e §3°, a Con.a.uição Federal de 1988 (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 20/98), art. 3° da EC n° 41/03, art. 34, III, a, da Lei Orgânica 
do Município de São Luis e art. 89, III, da Lei Delegada n° 21/75 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Luís), do art. 24 da Lei Orgânica 
do Município de São Luís c.c arts. 91 e 185, §3° da Lei Delegada n°21/75 
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Luís), e art. 4° da Lei 
n° 3.198/92. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÉRE, EM SÃO LUIS, 
DE 2005, 184° DA INDEPENDÊNCIA E 117° DA 

C 	TADEU P ÁCIO  
Pre 11 
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Secretário 

publicação. 

06 DE MAIO 
REPÚBLICA. 

publicação. 

06 DE 	317110 
REPÚBLICA. 
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Secretá r o, respondendo 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
SEMFAZ 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO — CCM 

	J 

ACÓRDÃO N' 106212005 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aposentado por idade e tempo de 
contribuição, o funcionário ADEMIR MOREIRA DE OLIVEIRA, Matrícula n° 
1260-7,no cargo de Assistente de Administração, Nível III, Classe "F', do 
Quadro de Pessoal Estatutário na Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFAZ) 
com proventos integrais, acrescido do Adicional por Tempo de Serviço 
(qüinqüênio) na base de 35% (trinta e cinco por cento), mais vantagens do 
cargo em comissão de assistente técnico, símbolo DAI-1, composto na base de 
3/5 (três quintos), nos termos do artigo 4°, 8°, I,a III, a e b da EC n°20/98, com 
respaldo no artigo 36, inciso III, da Lei Orgânica do Município de São Luís, 
com a alteração da Emenda n°07/95, disposto no art. 40, §2° da Constituição 
Federal (com redação da Emenda Constitucional n°20/98). 

publicação. 

06 DE MAIO 
REPÚBLICA. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÉRE, EM SÃO LUÍS, 
DE 2005, 184° DA INDEPENDÊNCIA E 117° DA 
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Secretário 

27.1145 	DE 11 DE M120 'DE 2005 DECRETO N° 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo coas o que consta no Processo n° 230-673/04, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aposentado por Invalidez o funcionário 
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA DE OLIVEIRA, Matrícula n° 13719-9, no 
cargo de Auditor Fiscal de Tributos, Nível XII, do Quadro de Pessoal Estatutário da 
Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFAZ), com proventos proporcionais, acrescidos 
do Adicional por Terno de Serviço (qüinqüênio), na base de 20% (vinte por cento), 
mais gratificação de produtividade, com fundamento legal no artigo 40, §1°, 1, da 
Constituição Federal, combinado com o artigo 34, I da Lei Orgânica do Município de 
São Luis, artigos 86, 1, artigo 88, §1°, •§2°, §3°, §4°, artigo 89, II, artigo 117, caput e 
parágrafo único da Lei Delegada n° 21/75 (Estatuto dos Funcionários do Município de 
São Luís) e proventos calculados na forma do artigo 40, §3°, e §17 da Constituição 
Federal de 1988 (com a redação dada pela Emenda Constituição n° 41/2003). 

publicação. 
	 Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÊRd, EM SÃO LUIS, 
11 DE mio DE 2005, 184° DA INDEPENDÊNCIA E 117° DA 

REPÚBLICA. 
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ANTONIO/CAR OS F. DA S. CRUZ 

FUI PRESENTE: DAN 
Procuradoria Geral do Município Junt• - . - Con ho. 

BEZERRA FILHO 

OM 

ASCIMENTO FILHO 

LEITE, representante da 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 	 São Luís, 19 de maio de 2005 - 03 

DECRETO N° 27.1125 DE O4 DE xaIO DE 2005 DECRETO N° 	 DE 02 DE . MAIO DE 2005 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o que consta no Processo n° 020-1399/04, 

atribuições legais, 
O PREFEITO DE SÃO LUÍS, no uso de suas 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora ANTONIO DO CARMO 

RODRIGUES MARTINS , matricula: 184-2, para responder peto cargo em comissão, 

símbolo DAI-1, de Assistente Técnico de Nível Superior da Fundação Municipal de 

Cultura, durante o afastamento da titular do cargo: PEDRO MARCELO GAMA MATIAS 

I)A PAZ, em gozo de férias regulamentares, no período de 02. A 31.05.2005. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÈRE, EM SÃO LUÍS, 02 

DE MAIO DE 2005, 184° DA INDEPENDÊNCIA E 117° DA REPÚBLICA. 

TADEU PALÁCIO 

Prefeito 

RECURSO CCM N• 1.187103 `VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N° • 020— 9.816/02; 8.590/03 
RECORRENTE: PRÓ-SAÚDE ASSOC. BENEFICIENTE DE ASSIST. SOCIAL E HOSPITALAR 

( REGIONAL NORDESTE) • CNPJ 24.232.886/0038.59 - AI N° 2.936.000.544 
RECORRIDO: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. ANTONIO DE SOUSA FREITAS 

EMENTA- AUTO DE INFRAÇÃO — Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza — ISSQN. 
Medida fiscal procedente quando o sujeito 
passivo Invoca o beneficio da imunidade, 
perante a Fazenda Municipal, sem preencher os 
requisitos do art. 121, VII, 5 5', alineas "a", "b" e 
"e" da Lei 3.758/98. 
Recurso voluntário conhecido e improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que o contribuinte ao exigir do Município de São Luis o direito 8 
imunidade tributária, reão preencheu as exigências do art. 150, VI, alínea 'c', da Constituição 
Federal de 1998, e art. 14, I, II e III, da Lei 5.172/66. 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
is-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de Julgamento, por 

'narrnidade de votos e parecer favorável do representante da Procuradoria Geral do 
Municydo, conhecer do recurso, negar-lhe provimento para manter inalterada a decisão de 
Primeira Intãnd:8. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Municlpio "JOSÉ ANDRADE 
DE SOUZA", em São Luís-MA, 16 de março d _' ' 5 
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N. FILHO DURVAL 1vjC-= ' B. FILHO 

FUI PRESENTE: DANIE 
Procuradoria Geral do Município ju 

LEIT -, representante da 
a este C °nselho. 
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DURVAL ' ' a ' A B. FILHO 

¡
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DURVAL -g3. - A B. FILHO 

FUI PRESENTE: D 	 MO LEITE, representante da 
Procuradoria Geral do Municípff 

04. Silo- Luís, 19 de maio de 2005 	 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO- CCM 

ACÓRDÃO N° 1063 /2005 
RECURSO CCM N° 1251104 - "EX-OFFICIO" 
PROCESSO N. - 220 - 823102, 596/04 
RECORRENTE: JULGADOR DE PRIMEIRA INSTANCIA ( SEMTHURB 
RECORRIDO: 	CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICIPIO 
INTERESSADA: CONCEIÇÃO DE MARIA ALMEIDA - CPF N• 016830983-15 - MULTA P/ INFRAÇÃO E 

EMB. ADM. N°s 382, 1011 e 3213, série "B", NOTIFICA ÇÃO N° 3213 Série "B" 
RELATOR: 	CONS.DURVAL FERREIRA B. FILHO 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. - MULTA POR INFRAÇÃO. 
ART. 13 DA LEI N°. 033/78 (Código de Obras do 
Munlclplo de Sito Luis). E improcedente a multa por 
infração quando provado nos autos do processo que o 
sujeito passivo não infringiu as normas da legislação 
em vigor. Recurso de ofício conhecido e 
improvido. 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que o sujeito passivo comprovou nos autos que não infringiu as 
normas da legislação em vigor, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São Luís-
MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer contrário da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso de ofício, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Municipio "JOSÉ ANDRADE 
DE SOUZA", em São Luís-MA, 22 de março de 2005. 

ANTÓNIO CARLOS F. DA 

FUI PRESENTE:, D 
Procuradoria Geral do Município 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1064/2005 

RECURSO CCM N° 1341/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 -2243/04, 11331104 - AG. - AV. GOMES DE CASTRO - CEFOR 
RECORRENTE: 	BANCO DO BRASIL S/A -AI N° 2.936.003.595 - CNPJ N° 000.000.00011760.44 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. LAÉRCIO MARQUES DO NASCIMENTO FILHO 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - TLVF - ALVARÁ. 
Procede a medida fiscal quando o sujeito 
passivo não recolheu a Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal 
Recurso voluntário conhecido e improvido. 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que o sujeito passivo deixou de recolher aos cofres do Município 
o valor da Taxa de Licença e Verificação Fiscal - Alvará, exercido de 1999; 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso, negar-lhe provimento, intocada a decisão da Instancia Monocrática. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA, 06 de abril de 2005. 

.~ ,r‘y4,/ 
ANTÓNIO CARLOS FERREIRA DA SILVA CRUZ 

Presidente em Exercício do CCM 

FUI PRESENTE: D • NI 	r ://' A ' A JE' • M • LEITE, representante c 
Procuradoria Geral do Municipio jun . a e Con aho. 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1065 /2005 

RECURSO CCM N° 1342104 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°3: 020 - 2244/04, 11332'04 - AG. - AV. GOMES DE CASTRO - CEFOR 
RECORRENTE: 	BANCO DO BRASIL S/A -AI N° 2.936.003.596 - CNPJ N° 000.000.000/1760-44 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. LAÉRCIO MARQUES DO NASCIMENTO FILHO 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - TLVF - ALVARÁ. 
Procede a medida fiscal quando o sujeito 
passivo não recolheu a Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal. 
Recurso voluntário conhecido e Improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que o sujeito passivo deixou de recolher aos cofres do Municipio 
o valor da Taxa de Licença e Verificação Fiscal -Alvará, exercício de 2000; 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso, negar-lhe provimento, intocada a decisão da Instância Monocrática. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA, 06 de abril de 2005. 

ANTÓNIO CARLOS FERREIRA DA SILVA CRUZ 
Presidente em Exercício do CCM 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1066/2005 

RECURSO CCM N° '343/04- "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 2245104, 11333/04 - AG. - AV. GOMES DE CASTRO - CEFOR 
RECORRENTE: 	'.ÁNCO DO BRASIL S/A -A1 N° 2.936.003.597 - CNPJ N° 000.000.000/176044 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. LAÉRCIO M. DO NASCIMENTO FILHO 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - TLVF - ALVARÁ. 
Procede a medida fiscal quando o sujeito 
passivo não recolheu a Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal. 
Recurso voluntário conhecido e improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que o sujeito passivo deixou de recolher aos cofres do Município 
o valor da Taxa de Licença e Verificação Fiscal - Alvará, exercício de 2001; 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso, negar-lhe provimento, intocada a decisão da Instância Monocrática. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luis-MA, 06 de abril de 2005. 

ANTÔNIO CARLOS FERREIRA DA SILVA CRUZ 
Presidente em Exercício do CCM 

✓OS4 DE RIBAMAR RNAN'~ES - 	¡Tj TO ~• ° SOI,ISA FREITAS 

4. 
IL 4 

ÍO, 

i3O 	• RIA >' ONIMO LEITE, representante da 
onselho. 



FUI PRESENTE: D • 1JIE  i a 	JE' Q 	• LEITE, representante da 
Procuradoria Geral do Município )un 

B. FILHO 

F 

LAÉR MARQUE 

FUI PRESENTE: DA 	 RIA J 
Procuradoria Geral do Município jun • a este Conselho. 

LEITE, representante da 

~ ANT ° NIO cARL S F. DA 

FUI PRESENTE: 
Procuradoria Geral do Município 

FREITAS 

EIRA I 

N 	LEITE, representante da 

Sala das Reuniões 
ANDRADE DE SOUZA", em S 

es do Município "JOSÉ 
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r ' RR  	D 
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~ ;f--~-'~ JO 	MA -RNA 
LAÉR O MARQ S DO N. FI 

FUI PRESENTE: DAN L 
Procuradoria Geral do Município junto 

RLOS7. DA SILVA CRUZ 

LEITE, representante da 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 106712005 

RECURSO CCM N° 1345/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO Ws: 020 - 2247/04, 11335/04 - AG. - AV. GOMES DE CASTRO - CEFOR 
RECORRENTE: 	BANCO DO BRASIL SIA -AI N° 2.936.003.599 - CNPJ N° 000.000.000/176044 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. LAÉRCIO MARQUES DO NASCIMENTO FILHO 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - TI,VF - ALVARÁ. 
Procede a medida fiscal quando o sujeito 
passivo não recolheu a Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal. 
Recurso voluntário conhecido e Improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que o sujeito passivo deixou de recolher aos cofres do Município 
o valor da Taxa de Licença e Verificação Fiscal - Alvará, exercício de 2003; 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso, negar-lhe provimento, intocada a decisão da Instância Monocrática. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA, 06 de abril de 2005. 

ANTÔNIO CARLOS FERREIRA DA SILVA CRUZ 
Presidente em Exercício do CCM 

LAÉRCIO MARQUES D• N. FILHO 	 DURVAL _ ''•¡ • B. FILHO 
r R /ator- 

I (¡ 	1 ~~
¡
L
' 	

1~11--  
JOS€IDERIBAMARFE - NAND-- 	 ~NIODE¡-°Af~2E?AS 

CONSELHG DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N°. 1069/ 2006 

RECURSO CCM N° 1321/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°a: 020-2281, 9353/04 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

AI N• 2.936.003.718 - CNPJ N° 34.028.316/1212-45 (Ag. Vinhais -TLVF/02) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Municipio de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, 
conhecer do recurso ordinário, mas, negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Saía das Reuniões 	c r v y-„!•L~.' . I..'ntes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em S 

JOS pE RIBAMAR FFBNkNOFs — 	4 • 10 CARLOS F. DA SILVA CRUZ 

ACÓRDÃO N° 1068 ¡2005 

RECURSO CCM N° 1.183/03 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO Ws: 020 -9.524/02, 8.598103 - CNPJ - 24.232.886/0044-05 
RECORRENTE: 	PRÓ-SAÚDE ASSOC. BENEF. DE ASSIST. SOCIAL E HOSPITALAR - 

CRECHE MARIA DE JESUS CARVALHO - Al N° 2.936.000.553- CNPJ N° 
24.232.886/0044-05 

RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. JOSÉ DE RIBAMAR FERNANDES 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 

RECURSO CCM N° 1333/04 - "VOLUNTÁRIO' 
PROCESSO N°s: 020 - 3826, 9360104 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

CNPJ N° 34.028.316/1212-45 (Ag. Vinhais -TLVF/04) 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

RECORRIDA: 
REL,4' OR: 

EMENTA: MULTA POR INFRAÇÃO. Multa. Medida fiscal 
procedente quando o sujeito passivo invoca o 
beneficio da imunidade perante a Fazenda 
Municipal sem preencher os requisitos do art 
121, VII, § 5°, alíneas "a', 'b' e 'c' da Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
Improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo e:dre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que o contribuinte, ao exigir do Município de São Luís o direito 
à imunidade tributária não preencheu as exigências do art. 150, VI, alínea 'c' da 
Constituição vigente, e art. 14, I, II e III da Lei n° 5.172/66, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA„ em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, 
conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instáncia. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São 	 ••- =∎•n .e r .5. 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, 
conhecer do recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N• 1071/2005 

RECURSO CCM PP 1323/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 2305, 9356/04 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Al M 2.936.003.607- CNPJ N° 34.026.316/5967462 (Ag. C. Operária-TLVF/03) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150 VI, alínea 'a" de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA, em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Municipio, 
conhecer do recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões̀ y~,_. . _~~`°(~~ 'ntes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em 

M 

1 14 

DE RIBAMAR 

IA RREIRJ 

O MARQUES DO N. FI 

FUI PRESENTE: DA T 'IT 	IA JÈ6(ÕNIMb LEI f E, representante dá 
Procuradoria Geral do Município ju 	- *te Con .: ho. 

ONIO CARLOS F. DA SILVA CRUZ 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1072! 2005 

RECURSO CCM N° 1324/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO Ws: 020 - 2307, 	9359/04 
RECORRENTE: EW RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Al N' 2.1136.003.606-CNPJ N' 34.02$.31115I47412(Ag. C. Operfnl-TLVH02) 
RECORRDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA, em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, 
conhecer do recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões  ' L+ilYr~ia rlui _s do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em 

NIO CARLOS F. DA SILVA CRUZ 

FUI PRESENTE: 	 JE Ó~IfÁICi/LEITE, representante da 
Procuradoria Geral do Município junto 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICIPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1073/ 2005 

RECURSO CCM N° 1329104 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N"s: 020 - 3822, 9361104 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

CNPJ N° 34.029.316/5967-82(Ag. C. Operária-TLVF/04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a" de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, 
conhecer do recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

s do Município "JOSÉ Sala das Reuni 
ANDRADE DE SOUZA", em S 

i.ïA OME 
to(a• 

~., 
AM.AfvFERNÁNDE S F. D SILVA CRUZ 

LAÉ O MARQ DO N. 

FUI PRESENTE: 
Procuradoria Geral do Município 

O LEYÇE, representante da 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICIPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1074/ 2005 

RECURSO CCM N' 1322/04 -'VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N"s: 020 - 2304, 9352/04 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

CNPJ N' 34.029.316/4199-02 - Al N' 2.936.003.652 (Ag. João Paulo -TLVFI03) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758198. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea'a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA, em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, 
conhecer do recurso ordinário, mas negar-lhe pro ' -_o, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões 	',i{. T~'Wi/ ibur tas do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São 

B. FILHO 

NIO CARLOS A CRUZ 

I 

FUI PRESENTE: DANI 	 EITE, representante da 
Procuradoria GE.-:n .+3 Município junt 

06 - São Luís, 19 de maio de 2005 	 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
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LA - lO MARQU =S DO N. FILH 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1075/ 2005 
RECURSO CCM N° 1325104 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 2309, 9351/04 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

CNPJ N° 34.028.316/4199-02 - AI N° 2.938.003.650 (Ag. João Paulo -TLVF/01) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei no 
3.7513/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea °a" de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, 
conhecer do recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, m- • ndo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões •o Com-:,.:-• de °• tribuint do Município 'JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São 

~~ 1;1-b ~ ~/ ~^
,,
y
/ 

JOS ¡DE AMA¢ F NANDE. ~ 	A, ÕN/O CAR • S F. Dã SILVA CRUZ 

LAÉRC'12SMÃRQÕ S DO N. RI_ 

FUI PRESENTE: DANI 	• . A°IA J: 4` r LEITE, representante da 
Procuradoria Geral do Município jun 

MARIA FERREIRA' GOMES`J 	. DURVAL F !- -IRA B. FILHO 
elatora- 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N. 1077/ 2005 

RECURSO CCM N° 1330/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 3823/04, 9344/04 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

CNPJ N° 34.028.316/4196-51 (AC CENTRAL - TLVF/ 04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea "a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do 	o de Gontribuines do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São.Lu(~-MA de il de 2005. 

ARIA'FER 
-.Relato 

É DE RIBA 

FUI PRESENTE: DA 	 RI ERÓNIMO LEITE, representante da 
Procuradoria Geral do Município ' 	este 	selho. 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N• 1078/ 2006 

ACÓRDÃO 1076/ 2005 
RECURSO CCM N° 1335!04 - 'VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 3830, 9354/04 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

CNPJ N' 34.029.316/4199-02 - (Ag, João Paulo -TLVF/04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea °a° de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, 
por unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, 
conhecer do recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniõe- • • 	solho ~.¡ , ibuint s do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em S 

JOS • E l MAR F ANDES 	 A L' NIO CARLOS F. DA SILVA CRUZ 

FUI PRESENTE: DANIE / 	IA JERdIMO LEITE, representante da 
Procuradoria Geral do Município junto 

RECURSO CCM N° 1346/04 - °VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 2301,11088104 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS- AI N• 2.536.003.614 

CNPJ M 34.028.318/419641 (AC -JOÃO LISBOA -TLVF/ 02) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei M 
3.758/98, Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
S?ijeligéncia do Art. 150, VI, alínea "a' de Constituição Federal, 

ACZ)Ri SM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MIL, em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votc.s e parecer favorável de Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA..  de 'abril de 2005. 

NI ~ r/f FÈRRE%RÀGObIÉS 	 EIRA B. FILHO 
Relato 

T »MOMO JO 	 t7AR1 Dé R = M -~/ ERNAND x- 	 A ON10 	OS F. DA SILVA CRUZ 

LAÉRCIO 

FUI PRESENTE: DANI 	 A J - •NIM• LEITE, representante da 
Procuradoria Geral do Município juy. e Coalho 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1071/ 2005 

RECURSO CCM N. 1347/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO 6/s: 020- 2300, 11089/04 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

AI M 2.936.003.619 -CNPJ N" 34.028.316!4196-51 (AC - JOÃO LISBOA-TLYE/ 01) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n" 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
Improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea "a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Municipio de São 
Luis-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Municipio "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-11/1•27 de ábi 1de,005. 
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RNAND 	 MO CARLOS F. DA SILVA CRUZ 

LAÉRC • MARQU DO N. FI 

RIA JERÕì7(NIO LEITE, representante da FUI PRESENTE: DANIE 
Procuradoria Geral do Município junto foste Conelhrè. 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1080/ 2005 

RECURSO CCM N° 1348/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N"s: 020 - 2302, 11090104 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

AI M 2.934.003.620- CNPJ N" 34.025.316/4196-61 (AC-JOÃO LISBOA -TLVF/ 03) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a' de Constituição Federal, 

• ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Comei/to-da, Coíí uintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São LUIsarlA, 27 de abri!`ule 2005. 
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FUI PRESENTE: D 
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LEITE, representante da 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO- CCM 

ACÓRDÃO N" 1081/ 2005 

RECURSO CCM N° 1326/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO 6/'s: 020 - 2509, 9348/04 

RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - AI N° 
2936.003.626- CNPJ N° 34.028.31 61 1211-64 (AC - TURÚ - TLVF /01) 

RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido a 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea "a" de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recomda. 

Sala das Reuniões 	C 	lho de ~Sontriuintes do Municipio "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em SádLuí 	, 27 abril de 2005., 
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LAÉRCIO MARQU '• DO N. 

FUI PRESENTE: DANIE 
Procuradoria Geral do Município junto 

DURVAL' FE /RA B. FILHO 

ANTÓNIO CARLOS F. DA SILVA CRUZ 

O LEITE, representante da 

CC.!SELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO- CCM 

ACÓRDÃO M 1082/ 2005 

RECURSO CCM N" 1327/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO 6/°s: 020 - 2510, 9346/04 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CNPJ N• 

34.028.318/1211,84 - AI N. 2.936.003.627 (AC - TURÚ - TLVF/ 02) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Ari. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
Inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a" de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA,, em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Çénsanuó -de 	rates do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA. 27'de p 7 der2005.`. 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO N° 1083/ 2005 

RECURSO CCM N° 1328/04 -'VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 3821, 9345104 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CNPJ N° 

34.028.316/1211b1- (AC - TURÚ - TLVF/ 04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONE. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO — Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alinea 'a de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniôes_-Q, Conselho de "•eciffibbuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA" em São Luis-MA, 27 de abçif de ?005. 
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Procuradoria Geral do Município )4/n 	est Conselho. 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO 1084/2005 

RECURSO CCM N° 1331/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 3824, 9343/14 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CNPJ N° 

34.028.316/1208-69 - (AC - SÃO PANTALEÃO - TLVF/ 04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO — Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões .do Consetbd dè 	rìb ntes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís+f 	cia-abril 201)5. 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO 1085/ 2005 

RECURSO CCM N° 1349/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 2303, 11091/04 
RECORRENTE: 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - AI M 2.936.003.714 

CNPJ N° 34.028.316/1205-69 - (AC - SÃO PANTALEÃO - TLVF/ 01) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO — Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
Improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea "a° de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA, em sessão plenána desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordináno, rios negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do C 	ho • de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA, 27 e abre 200 . 

F t tNlitl ,ijJj}J1.af,¿L 'F I O 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO 1086/ 2005 

RECURSO CCM N° 1350/04-'VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 2308, 11092/04 
RECORRENTE: 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - AI PP 2.931.003.716 

CNPJ (1° 34.028.316/1208-69 - (AC - SÃO PANTALEÃO - TLVF/ 02) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO — Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art 150, VI, alínea -a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradona Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas neganlhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reu cães do Conselho de Conh~q antes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA; 27 de abril de WS), 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO- CCM 

ACÓRDÃO 1087! 2005 

RECURSO CCM N° 1351/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 2320, 11087/04 
RECORRENTE: 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - Al N. 2.138.003.716 

CNPJ M 34.528.316/120849 - (AC - SÃO PANTALE.ÃO - TLVF/ 03) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
Improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'á de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Wjs-MA, 27 çb3l de 2Õ08. 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO 1088/ 2005 

RECURSO CCM N. 1332/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N"s: 020 - 3525, 9358104 
RECORRENTE: 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CNPJ N• 

34.028.316/5959-48 (AC - CONJUNTO BEQUIMÃO -TLVF/ 04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixe de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
Improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre es partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a" de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-Me, 27 de abril 1kle2005:s, 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO 10891 2005 

RECURSO CCM N° 1334/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO Ws: 020 - 3829, 9350/04 
RECORRENTE: 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CNPJ M 

34.028.316/1209.40 (AC - ANIL - TLVFI04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, atinea'a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA, 27 de abril de-2005. 
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FUI PRESENTE: DANI 	 representante da 
Procuradoria Geral do Município jun a e Cons=lho. 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO 1090/2005 

RECURSO CCM N. 1338/04 - "VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°$: 020 - 3831, 9347/04 
RECORRENTE: 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CNPJ N° 

34.028.31812287-72 (AC - FILATÉUCA - JOÃO LISBOA - TLVF/ 04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal • TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Ari. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
Improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

• Considerando que a Imunidade é pertinente a Impostos e não as taxas, 
Inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e perecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Lula-MA, 27 deabrtl da-20O 
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FUI PRESENTE: DANI 	 J "• NIM • ' EITE, representante da 
Procuradoria Geral ia Município ju. o a •?!Co selho. 

CARLOS F. DA SILVA CRUZ 



SECRETP,RIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA N° 1406 de 09 de maio de 2005 
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FUI PRESENTE: DANI 
Procuradoria Geral do Município ju ° a - -te Cons 

JERÓ O LEITE, representante da 
ho 

LAÉRC!° RQU= DO /4. F O 

FUI PRESENTE: DANIE 
Procuradoria Geral do Município jun 

FAR A JERONIMO LEITE, representante da 
te Cons lho. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições estatutárias e com base no art. 15, parágrafo 8°, da Lei n° 

8666/93, estabelece: 

1. Fica criada, junto a Secretaria Municipal de Administração - 
SEMAD, a Comissão de Recebimento de Materiais, composta de 03(três) 
membros titulares. 

2. Caberá, exclusivamente, à comissão ora criada receber 
material de qualquer natureza, desde que, por recebimento, seu valor seja igual ou 
superior ao limite estabelecido na alínea "a°, do inciso II, do artigo 23, do Estatuto 
Federal Licitatório. 

3. Ficam nomeados membros titulares da Comissão de 
Recebimento de Material os servidores: ANTONIO DE PÁDUA OLIVEIRA COSTA, 
matrícula n° 88297-5; SILVIA HELENA CARTÁGENES RAMOS, matrícula n° 
00512-3; JORGE HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA, matrícula n° 89401-3. 

4. O mandato dos membros da Comissão de Recebimento de 
Materiais será de 01(um) ano. 

5. Os membros titulares da Comissão de Recebimento de 
Materiais desempenharão suas funções concomitantemente com as atribuições de 
seus cargos ou funções. 

6. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação no 
Diário Oficial do Município. 

Dê ciência, 
Publique-se e Cumpra-se 

FO:.TARIA N° 1470 

.r -. 

Maria Filomena Saads osta 
Secretária Municipal de Administração 

DE oa DE 	ABRIL 	DE 2005 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, no uso-de suas atribuições legais e, de acordo com 
os termos do Artigo 108 da Lei Delegada n° 21, de 26.12.75 (EFPM) e 
Processo n° 030-0549/2005, 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO 1091/ 2005 

RECURSO CCM N° 1337/04- °VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N"s: 020 - 3828, 9355/04 
RECORRENTE: 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CNPJ N° 

34.028.316/0034-71 (AC - SEDE DIRETORIA REGIONAL - TLVF/ 04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 

ACÓRDÃO 1092/ 2005 

RECURSO CCM N° 1338/04 - °VOLUNTÁRIO" 
PROCESSO N°s: 020 - 3827, 9349/04 
RECORRENTE: 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CNPJ N° 

34.028.316/4198-13 (AC - OSWALDO CRUZ - TLVF/ 04) 
RECORRIDA: 	FAZENDA PÚBUCA MUNICIPAL 
RELATOR: 	CONS. NILZA MARIA FERREIRA GOMES 

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal - TLVF. Medida Fiscal 
procedente quando o sujeito passivo deixa de 
cumprir o disposto no Art. 220 do CTM Lei n° 
3.758/98. Recurso voluntário conhecido e 
improvido 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo entre as partes acima 
especificadas e, 

Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alínea 'a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luis-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luís-MA, 27 de abril de.28O 
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Considerando que a imunidade é pertinente a impostos e não as taxas, 
inteligência do Art. 150, VI, alinea'a' de Constituição Federal, 

ACORDAM os membros do Conselho de Contribuintes do Município de São 
Luís-MA., em sessão plenária desta data, de acordo com ata da sessão de julgamento, por 
unanimidade de votos e parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, conhecer do 
recurso ordinário, mas negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Sala das Reuniões do Conselho de Contribuintes do Município "JOSÉ 
ANDRADE DE SOUZA", em São Luis-)\M, 27 dei rdde-2005. 

DURVAL 

I F NANO 	 ANT MO CARLOS F. DA SILVA CRUZ 

RESOLVE: 

Conceder 03 (três) meses de Férias Prêmio 
à servidora CARMEM DUARTE DOS SANTOS, matrícula n° 07130-7, 
Professora, Nível II, Classe C, Referência I, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação — SEMED, referente ao 3° (terceiro) 
qüinqüênio, no período de 05.05.2005 a 04.08.2005. 

Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se. 

avia Filomena Saads Costa 
Secretária Municipal de Administração 

PORTARIA N° 1471 	DE 04 DE 	MAIO 	 DE 2005 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com 
os termos do Artigo 108 da Lei Delegada n° 21, de 26.12.75 (EFPM) e 
Processo n° 180-0377/2005, 

RESOLVE: 

Conceder 01 (um) mês de Férias Prêmio à 
servidora FELICIA ARAGÃO ADLER, matricula n° 00026-0, 
Médica, Nível II, Classe B, lotada no Hospital Municipal Djalma 
Marques - HMDM, referente ao 3° (terceiro) qüinqüênio, no período de 
02.05.2005 a 01.06.2005. 

Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se. 

Maria Filomena Saads Costa 
Secretária Municipal de Administração 



SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRÀNSPORTES.URBANÕS -SEM UR. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES URBANOS — SEMTUR 

CONTRATADA: EFEITOS DE COMUNICAÇÃO LTDA. C.N.P. J N. ° 02.218.575/0001-00 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 8.666/93 e Lei n° 8.987, de 13 de Junho de 1.995. 

OBJETO: outorga de Concessão dos Serviços de construção, implantação e manutenção cie 
abrigos de passageiros para os usuários do Sistema de Transportes Urbanos, em locais dentro 
da circunscrição do Mur.icfpio de São Luis, sendo o investimento remunerado e amortizado 
mediante a exploração de publicidade, conforme faculta o Art. 15, inciso. II e parágrafos do 
mesmo artigo, da Lei Federal 8.987, de 13 de Junho de 1.995. 

VALOR ESTIMADO A FAVOR DO MUNICIPIO DE SAO LUÍS: R$ 104.000,00 

CONCORRENCIA PÚBUCA N° 001/05 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 050.17943/2004 

VEGENCIA: 60 (SESSENTA) MESES 

DATA DA ASSINATURA 19/05/2005 

ÍSECRETARIA ÏviiJNICIPAL DE EDUCAÇÃO, > 	 .. 
SEMED,; 

.. 	 J 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PROCESSO N° 030/1811/2005 
TOMADA DE PREÇOS N° 005/05 
Olif 1'O: Serviços de impressão Gráfica 

A Comissão Permanente de Licitação — CPL torna público que: 

a) Foram Classificadas, por ordem, as propostas das seguintes firmas: 

LOTE A 	1° Lugar: Gráfica Minerva Ltda 

2" Lugar: Lithograf indústria Gráfica Editora Ltda. 

LOTE B 	1° Lugar: Gráfica Minerva Ltda 

2" Lugar: Lithograf Indústria Gráfica Editora Ltda. 

LOTE C 	1° Lugar: Gráfica Minerva Ltda 

2' Lugar: Lithograf indústria Gráfica Editora Ltda. 

LOTE D 	1° Lugar: Gráfica Minerva Ltda 

2' Lugar: Litbograi Indústria Gráfica Editora Ltda. 

LOTE E 	1° Lugar: Beiro Gráfica Ltda. 

2° Lugar: Gráfica Minerva Ltda. 

3° Lugar: Lithograf b[dtistria Gráfica Editora Ltda. 

LOTE F 	1" Lugar: Gráfica Minera Lida. 

2° Lugar: F3etro Gráfica Ltda. 

3' Lugar: Litfiogrcaf Indústria Gráfica Editor Ltda. 

A fama M. da C. S. S. Marques foi deadassilicada noa lotes A, a, C, U, E e E, com base no subirem 5.2.2 — afinca 
'í do Edital. 

A firma Metro Gráfica Ltda., não cotou os lotes A, B, C, e D do Edital. 

O processo de licitado se encontra em vista a todas as licitantes no prazo legal de recurso. 

São Luis (MA), 18 de maio de 2ü05. 

~ Éal.. s:.aa 9e:.°'c., 
Prenlnse da Gam., Pnsa,nu ds Lseara, 

COMISSÃO PERMANENTE DE l ICITAÇÀO - CPI. 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PROCESSO N°030/188+/3005 
CONVITE N. 008/03. 
OBJETO: Aquisição de Mzt :rial Didático 

A Comissão Perm,a eme de Licitação — CPL tono p(dtlico que: 

a) Foram classificadas, por ordem, as propostas das seguintes firmas: 

LOTE A 	1° Lugar: R. G. Brito de Sá 

2° Lugar: Exclusiva Comércio & Serviços Ltda. 

3° Lugar: Comercial Abreu Representações Ltda. 

LOTE B 	1° Lugar: R. G. Brito de Sá 

2° Lugar: Comercial Abreu Representações Lula. 

3° Lugar: Exclusiva Comércio & Serviços Ltda. 

LOTE C 	1° Lugar: Exclusiva Comércio & Serviços Ltda. 

2° Lugar: R. G. Brito de Sá 

3° Lugar: Comercial Abreu Representações Ltda. 

• LOTE E 	1° Lugar: R. G. Brito de Sá 

2° Lugar: Comercial Abreu Representações Ltda. 

3° Lugar: Exclusiva Comércio & Serviços Ltda. 

O processo de licitação se encontra aia vista a todas as licitantes aso prazo legal de renovo. 

São Luls (MA), 18 de maio de 2005. 

sacis G ¡P, cana ,Seeloos 
Prmim d°C°ndm,P°consoasdataxai., 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
Secretaria Municipal de Governo 

Imprensa Oficial do Município - Lei N° 2.483/80 
PUBLICAÇÕES: TABELADE PREÇOS 
Valor em coluna de 1 cm X 9 cm 
Terceiros 	 R$ 14,25 
Executivo 	 R$ 14,25 
Legislativo 	 R$ 14,25 
Assinatura Semestral 
Balcão 	 R$ 94,92 
Via 1'\s,al 	 R$ 141,26 Maria Filomena Saads Costa 	 Exemp4dodia 	 R$ 1,00 Secretária de Administração 	 Por exerc. decorrido 	 R$ 1,50 

Av. Ribam° Pinheiro, 173 - Madre Deus - Fone: 231.8472 
CEP.: 65015410 - São Luís - MA 

Tadeu Palácio 
Prefeito de São Luís 

Clodomir Paz 
Sectútário de Governo 


